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Lei: 

Prefeitura Municipal de Cruz -AçAO E SOLUçAO 

LEI N° 156, de 08 de Abril de 1996 

Cria o Conselho Municipal de Assistencia Social 
e da outras providencias 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ-CE 

Faço saber que a Camara Municipal de Cruz aprovou e eu sanciono a seguinte 

CAPITULO l 

DOS OBJETIVOS 

Art. 1 o - Fica cri ado o Conselho Municipal de Assistencia Soci al - CMAS, 6rgao 
deliberativo, de caratar permanente e ambito municipal. 

Art. 2° - Respeitadas as competencias exclusivas do Legislativo Municipal, 
compete ao Conselho Municipal de Assistència Social: 

l - definir as prioridades da politica de Assistencia Social; 

Il - estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboraçao do Plano 
Municipal de Assistencia; 

111 - aprovar a Politica Municipal de Assistencia Social; 

IV - atuar na formulaç§o de estratégias e controle da execuçao da Politica de 
Assistencia Social; 

V - propor e acompanhar critérios para a programaçao e para execuç§o 
financeiras e orçamentarias do Fundo Municipal de Assistència Social, e fiscalizar a 
movimentaç§o e aplicaç§o dos recursos; 

VI - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de assistencia prestados à 
populaç§o pelos 6rgaos, entidades publicas e privadas no municipio; 

VII - definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de 
assistencia social publicos e privados no ambito municipal; 

VIli - definir critérios para a celebraçao de contratos ou convenios entre o setor 
publico e as atividades privadas que prestam serviço de assistencia social no ambito 
municipal; 

IX - elaborar e a provar seu Regi mento interno; 

X - zelar pela efetivaçao do sistema descentralizado e participativo de 
assistencia social; 
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Xl- convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente, por 
maioria absoluta de seus membros, a Conferència Municipal de Assistència Social, que 
tera a atribuiçao de avaliar a situaçao de assistència social, e propor diretrizes para o 
aperfeiçoamento do sistema; 

Xli - acompanhar e avaliar a gestao dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas e projetos aprovados. 

CAPiTULO Il 

DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEçAO l 

DA COMPOSiçAO 

Art. 3° - O CMAS tera a seguinte composiç§o: 

l - Representantes de Entidades Govemamentais 

a) 1 (um) representante da Secretaria de Açao Social; 

b) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças; 

c) 1 (um) representante da Secretaria de Educaçao; 

d) 1 (um) representante da Secretaria de Saude; 

e) 1 (um) representante da Secretaria de Administraçao; 

f) 1 (um) representante da Secretaria de Obras. 

Il - Representantes de Entidades Nao Govemamentais 

a) 1 (um) representante da lgreja; 

b) 1 (um) representante de tnstituiçoes de atendimento à Criança e/ou 
Adotescentes; 

c) 1 (um) representante da Associaç§o dos Moradores dos TucLins; 

d) 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais; 

e) 1 (um) representante da Associaçao dos Moradores de Poço Doce; 

f) 1 (um) representante da Fundaçao Antonio Muniz. 

§ 1 o - Cada titufar do CMAS tera um suptente, oriundo da mesma categoria 
representativa. 

§ 2° - Somente sera admitida a participaçao no CMAS de entidades 
juridicamente constituidas e em regular funcionamento. 
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Art. 4° - Os membros efetivos e suplentes do CMAS serao nomeados pelo 
Prefeito Municipal, mediante indicaç§o e eleiç§o. 

§ 1 o - Os representantes do Governo Municipal sera o de livre esco l ha do 
prefeito. 

§ 2° - O Conselho Municipal de Assistencia Social - CMAS sera presidido por 
um dos seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 2 (dois) anos. 
permitida urna unica reconduç§o por igual periodo. 

Art. 5° - A atividade dos membros do CMAS reger-se-à pelas disposiç6es 
seguintes: 

l - o exercicio da funçao de Conselheiro é considerado serviço publico 
relevante, e nao sera remunerado; 

Il - os Conselheiros serao excluidos do CMAS e substituidos pelos respectivos 
suplentes em caso de faltas injustificadas a 3 reunioes consecutivas ou 5 reunioes 
intercaladas; 

111 - os membros do CMAS poderao ser substituidos mediante solicitaç§o, da 
entidade responsavel, apresentada ao Prefeito Municipal; 

IV - cada membro do CMAS tera direito a um unico voto na sessao plenaria; 

V - as decisoes do CMAS serao consubstanciadas em resoluçoes. 

SEç.AO Il 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. so -O CMAS tera seu funcionamento regido por regimento interno proprio e 
obedecendo as seguintes normas: 

l - plenario como orgao de deliberaçao mflxima; 

Il - as sessoes plenarias serao realizadas ordinariamente a cada mès e 
extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria 
dos seus membros. 

Art. 7° - A Secretaria Municipal de Assistencia Social prestara o apoio 
administrativo necessario ao funcionamento do CMAS. 

Art. so - Para melhor desempenho de suas funç6es o CMAS podera recorrer a 
pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios: 

l - consideram-se colaboradoras do CMAS, as instituiç6es formadoras de 
recursos humanos para a assistència social e as entidades representativas de profissionais 
e usuarios dos serviços de assistència social sem embargo de sua condiç§o de membro; 

Il - poderao ser convidadas pessoas ou instituiçoes de notoria especializaçao, 
digo, especializaçao para assessorar o CMAS em assuntos especificos. 
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Art. go - Todas as sess6es do CMAS serao publicas e precedidas de ampia 
divulgaçao. 

Paragrafo Unico - as resoluç6es do CMAS, bem como os temas tratados em 
plenario de diretoria e comiss6es, serao objetos de ampia e sistematica divulgaçao. 

Art. 1 oo - O CMAS elaborara seu Regi mento interno no prazo de 60 (sessanta) 
dias ap6s a promulgaçao da Lei. 

Art. 11° - As despesas decorrentes da execuçao desta Lei, correrao à conta 
das dotaç6es orçamentarias pr6prias, que serao suplementadas, em caso de insuficiència. 

Art. 12° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as 
disposiçoes em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, em 08 de Abril de 1996. 
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